Mais Portugal: o melhor para os portugueses

Salvar o Estado, defender as pessoas

1. Pela positiva: a defesa das pessoas: mais segurança, mais autoridade, vencer o medo. O regresso aos princípios, aos valores morais individuais e aos valores comunitários da vizinhança.

Detectar as causas da crise do Estado a que chegámos e propor um tratamento de choque

2. Diagnóstico. Ouvirmos a pluralidade. Três mesas redondas/debate aberto. Testemunhos analíticos:

a) O Estado-Comunidade (república). As pessoas e a crise da sociedade. A moral social (Paulo Valada, Pedro Barbas Homem, Fernão Adão da Fonseca, Teresa Bracinha Vieira,  Carlos Abreu Amorim, entre católicos e liberais, debate sobre a educação e a não defesa dos valores da vida).

b) O Estado-Aparelho (principado). O falhanço da reforma do sistema político, da reforma da Administração Pública e da Justiça (Alberto Martins, Diogo Freitas do Amaral, Paulo Otero).

c)O Estado-Nação (relações com a política internacional). Dos desafios da globalização, do super-Estado da eurocracia e do iberismo financeiro-tecnocrático (Paulo Cunha, Rogério Martins, Conceição Nunes, João Ferreira do Amaral, Paulo Teixeira Pinto).

3. Salvar o Estado. Não à democracia impotente. As funções mínimas de soberania do actual Estado-Nação. Reconstruir o Estado. Mais autoridade, menos poderes. Mais nação, menos eurocracia (a falência do Estado (o Estado artesanal). Diagnósticos e prospectivas em 4 áreas: segurança e justiça; economia e emprego; educação e cultura; saúde e segurança social; política externa. 

primeiras sugestões de nomes: segurança e justiça (um general respeitado; um juiz reformado (Messias Bento); Pedro Barbas Homem; B. Chorão...); na economia (Ferraz da Costa?; Diogo Lucena; um empresário português de sucesso no estrangeiro...); na educação (Fernando Adão da Fonseca; Manuel Patrício...); na cultura (José Adelino Maltez); na política externa (Paulo Otero); na saúde (...)

· preparar um «caderno de encargos» com as decisões erradas deste governo no plano doutrinário – isto é, que são contrárias ao que o verdadeiro centro–direita, se estivesse no poder, faria. Alguns exemplos: política em matéria de aposentações sem qualquer selecção e sem preocupação com as pessoas; insensibilidade ao desemprego; na reforma administrativa, a selecção dos dirigentes não toma em consideração os critérios da antiguidade e do mérito e não obriga aos concursos para o provimento; a reforma educativa não dá o devido peso à liberdade de ensino; não foi definida uma estratégia nacional para o português e a matemática...; falência na prática das reformas da justiça; capitalismo selvagem (reforma do processo executivo, concorrência desleal); política fiscal opressiva da capacidade dos cidadãos cumprirem as suas obrigações (exigências incomportáveis para o cidadão comum de entrega de declarações pela Internet...), etc. etc. 

· afirmar um discurso próprio, nomeadamente: na cultura e na educação, que não são património da esquerda; 

· conciliar a liberdade de empresa e de concorrência com um discurso social (emprego e protecção do emprego)

